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ABSTRACT 

A teoria do “queijo suíço” de Reason estabelece que para um acidente acontecer é necessário 

ocorrer uma série de fatores contribuintes, pois não existe de uma causa isolada. No presente 

trabalho, buscou-se estabelecer padrões de ocorrência dos fatores contribuintes nos acidentes da 

aviação geral durante o período de 2007 a 2013 com base nos relatórios finais disponibilizados pelo 

do Cenipa. Para isso, utilizou-se aprendizado de máquina por meio do classificador de padrões 

conhecido como OPF (Floresta de Caminhos Ótimos), buscando relacionar a presença de fatores 

contribuintes a aspectos ligados ao piloto e à aeronave. 
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1. INTRODUÇÃO 

Acompanhando a evolução tecnológica 

de áreas como comunicação e informática, o 

transporte aéreo tem crescido e corroborado o 

movimento de globalização dos últimos anos 

(Castles, 2002). No Brasil esse crescimento 

não é diferente, tendo sido ainda mais 

acentuado desde 2001 com a liberalização 

tarifária (da Silva, 2008), com maior 

participação na economia do país e aumento 

significativo da movimentação, da quantidade 

de aeronaves, de carga, e de passageiros 

transportados (Mckinsey & Company do 

Brasil, 2010). 

Uma categoria específica da aviação 

brasileira é a aviação geral, também 

conhecida como executiva, que engloba tanto 

aeronaves conhecidas por “jatos” e turboélices 

quanto aviões convencionais (movidos pelo 

conjunto pistão-hélice), sendo usadas tanto 

para o transporte quanto para o lazer 

(Associação Brasileira de Aviação Geral, 

2013). A aviação geral possui características 

técnicas, operacionais e regulatórias muito 

distintas da aviação regular - conhecida pelas 

linhas aéreas regulares - por atender uma 

parcela restrita da população com interesse e 

capacidade financeira de pagar por um 

transporte extremamente específico em algum 

espaço de tempo definido (Santi, 2009). Essa 

categoria possui grande relevância para o 

desenvolvimento do país, pois é uma 

alternativa para transportar com rapidez 

pessoas em viagens de urgência, profissionais 

com alto nível de qualificação ou investidores 

em viagens de negócio, o que a qualifica, 

segundo Stolt et al (2009), como uma 

atividade econômica de interesse público. 

A segurança de voo é um dos aspectos 

que garante o crescimento da aviação ao 

longo do tempo. O termo significa diminuir e 

gerenciar, tanto quanto possível, o risco de 

lesões às pessoas ou danos aos bens materiais 

(Organização da Aviação Civil Internacional, 

2013). A prevenção de acidentes é, portanto, 

necessária, visto que as consequências de um 

acidente podem provocar alto gasto de valores 

financeiros e a perda de vidas humanas.  

O Centro de Investigação e Prevenção 

de Acidentes (Cenipa) é o órgão do Comando 

da Aeronáutica responsável pela investigação 

de acidentes civis e militares. Esse órgão 

constatou que no período entre 2003 e 2012, 

acidentes do tipo “falha de motor em voo” 

representaram aproximadamente 23% dos 

acidentes na aviação geral, enquanto que, para 

efeito de comparação, na aviação regular esse 

percentual é de apenas 5%.  

O órgão investigador de acidentes no 

Brasil agrupa os fatores contribuintes para 

acidentes aeronáuticos em: humanos, 

materiais e operacionais (Santi, 2009; Brasil, 

2011), sendo que na aviação geral brasileira, 

os fatores humanos são responsáveis pela 

maior parte dos acidentes (Brasil, 2013).  

O foco do presente trabalho é, portanto, 

identificar padrões nas ocorrências dos 

acidentes da aviação geral, buscando 

compreender os fatores contribuintes como 

forma de fomentar futuros estudos que visem 

garantir a segurança da operação na aviação 

geral. Para tanto, utilizar-se-á do auxílio da 

inteligência artificial por meio do aprendizado 

de máquina, aplicado pela Floresta de 

Caminhos Ótimos (OPF). 

2. SEGURANÇA DE VOO NA 

AVIAÇÃO GERAL BRASILEIRA 

A aviação geral pode ser considerada 

equivalente ao transporte rodoviário 

motorizado individual (o carro, por exemplo). 

No presente trabalho, considera-se como 

aeronaves da aviação geral apenas as 

categorizadas pela ANAC (1992) como 

Serviços Aéreos Privados (TPP). Essa 

categoria considera serviços de transporte 

realizados sem remuneração, em benefício dos 

proprietários ou operadores, que 

compreendam atividades aéreas de recreio ou 

desportivas, de transporte reservado ao 

proprietário ou operador, de serviços aéreos 

especializados realizados em benefício 

exclusivo do proprietário ou operador, em que 

não se podem efetuar quaisquer serviços 

aéreos remunerados para terceiros. 

A Associação Brasileira de Aviação 

Geral (ABAG) emite anualmente um 

documento com informações sobre a aviação 

geral, da mesma forma que a ANAC emite 

para a aviação regular, chamado “Anuário 

Brasileiro de Aviação Geral”. Esse documento 

reúne dados atualizados sobre diversas 
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informações do setor, como por exemplo, a 

segmentação da frota nacional por idade, tipo, 

uso e quantidade por estado da federação, bem 

como a movimentação da aviação geral nos 

maiores aeroportos do país (Associação 

Brasileira de Aviação Geral, 2013). Nesse 

documento, tem-se que frota de aeronaves 

convencionais da aviação geral passou de 

9.770 em 2011 para 10.247 em 2012 

(Associação Brasileira de Aviação Geral, 

2013), sendo os serviços aéreos privados a 

categoria que mais possui aeronaves dentro do 

que a ABAG considera por aviação geral, com 

quase 65% desse total. 

No panorama estatístico publicado pelo 

Cenipa, divide-se a aviação civil em 

diferentes categorias (Brasil, 2013), sendo que 

três delas possuem como atividade principal o 

transporte de passageiros: aviação regular, 

taxi aéreo e aviação geral. O que mais chama 

a atenção no panorama estatístico é a 

participação da aviação geral, muito superior 

à das outras categorias. Se forem considerados 

todos os acidentes ocorridos no período de 

2003 – 2012, a aviação geral foi responsável 

por 43,2% dos acidentes na aviação civil, 

enquanto a aviação regular, por exemplo, foi 

responsável por apenas 2% no mesmo período 

(Brasil, 2013). Fangueiro (2008) complementa 

ainda que na aviação geral, entre 1997 e 2007, 

aproximadamente 67% dos acidentes 

ocorreram em aeronaves pistão-hélice e 

turboélice.  

Outros autores também afirmam que 

aviões turboélice e pistão-hélice – que 

compõe a maior parte da frota de aeronaves da 

aviação geral – estão mais sujeitos a acidentes 

pelo fato dos pilotos não receberem 

treinamento suficiente (Araujo et al, 2007; 

Fangueiro, 2008). Carim Júnior (2010) 

identifica que tripulantes consideram 

aeronaves à pistão como equipamentos de 

menor complexidade e que a experiência 

nesse tipo de equipamento não agrega valor às 

horas de voo pela baixa capacitação 

envolvida. 

No presente trabalho, partir-se-á da 

justificativa explicitada no modelo de acidente 

organizacional apresentado por James Reason 

em 1990, conhecido por modelo do “queijo 

suíço”. Esse modelo defende que um acidente 

acontece devido a vários fatores contribuintes 

combinados, não derivando de causas isoladas 

(Reason, 1990). A teoria de Reason é 

amplamente difundida e aceita pela indústria e 

pelos órgãos reguladores da aviação, pois 

permite uma boa compreensão do erro 

humano de uma maneira sistêmica (Cunha, 

1997), sendo muito utilizada na investigação 

de acidentes aeronáuticos. 

Reason (2005) defende que antes de 

considerar os operadores como principais 

causadores do acidente, faz-se necessário 

compreendê-los como herdeiros de defeitos 

do sistema. Para o mesmo autor, esses 

defeitos de sistema podem ser criados, por 

exemplo, por uma concepção mal feita, uma 

instalação inadequada, manutenção deficiente 

ou por decisões errôneas da direção (Reason, 

2002). Leveson (2002) recomenda que a 

investigação de acidentes adote de uma 

maneira geral, e não apenas na aviação, visão 

ampla do ocorrido, não se restringindo apenas 

aos eventos próximos. O autor ainda ressalta a 

necessidade de se explorar e gerir tanto as 

deficiências estruturais, quanto as falhas na 

cultura da segurança, do sistema ou da 

sociedade. 

De acordo com o Cenipa (Brasil, 2013), 

os fatores contribuintes para acidentes 

aeronáuticos são divididos quanto à “área” e 

subdivididos quanto ao “aspecto” do fator. 

quanto à “área”, o órgão divide os fatores 

contribuintes em “materiais” e “humanos”.  

Quanto ao “aspecto” do fator 

contribuinte, o órgão militar não subdivide a 

“área” de “fatores materiais”, mas subdivide 

os “fatores humanos” em “fatores humanos 

médicos”, “fatores humanos psicológicos” e 

“fatores humanos operacionais”, enquanto que 

martins et al (2006) não subdivide os fatores 

humanos pelos seus aspectos, tratando fatores 

“humanos”, “operacionais” e “médicos” de 

forma conjunta.  

O Cenipa (Brasil, 2013) explica que 

fator material é a área de abordagem da 

segurança de voo que se refere à aeronave nos 

seus aspectos de projeto, fabricação e de 

manuseio de material. Esses fatores não 

incluem os serviços de manutenção de 

aeronave, que é realizado por humanos e 

estão, portanto, sujeitos a falhas psicológicas, 

médicas ou operacionais. 
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No entanto, ao separar fator humano de 

fator operacional, o órgão acaba por tornar 

confusa essa caracterização, pois define que 

fator humano é a área de abordagem da 

segurança de voo que se refere ao complexo 

biológico do ser humano, em seus aspectos 

fisiológicos (médicos) e psicológicos que 

podem refletir nas ações da tripulação e 

demais pessoas envolvidas no acidente. A 

confusão se torna possível por separar de fator 

humano, os fatores operacionais, que são 

resultados de ações humanas. Ainda assim, o 

Cenipa define que fator operacional é a área 

de abordagem da segurança de voo que se 

refere ao desempenho do ser humano na 

atividade relacionada com o voo (Brasil, 

2015). 

Busca-se explicar os aspectos dos 

fatores de acordo com Brasil (2013). 

 Fatores materiais: são ligados tanto à 

aeronave quanto ao complexo de engenharia 

aeronáutica, abrangendo aspectos 

relacionados à fabricação, ao manuseio de 

materiais, ao projeto da aeronave ou de algum 

componente, ou a equipamentos de solo, 

como radar, por exemplo. 

 Fatores humanos médicos: abrangem o 

homem sob o ponto de vista biológico em 

seus aspectos fisiológicos, como a utilização 

de álcool ou outras drogas, ansiedade, 

desorientação espacial, dieta inadequada, 

algum tipo de dor ou enfermidade, enjoo 

aéreo, fadiga, gravidez, inconsciência, 

insônia, intoxicações, ou efeitos de um 

determinado medicamento e obesidade, por 

exemplo. 

 Fatores humanos psicológicos: levam 

em conta características psicológicas, 

organizacionais e sociais dos recursos 

humanos envolvidos no acidente. São fatores 

como atitude, estado emocional, motivação, 

indícios de estresse, dinâmica de equipe, 

cultura do grupo de trabalho, ou cultura 

organizacional, por exemplo. 

 Fatores humanos operacionais: 

alcançam todas as circunstâncias da operação, 

manutenção da aeronave e infraestrutura 

aeronáutica, incluindo o controle do espaço 

aéreo. Alguns exemplos desses fatores podem 

ser a aplicação de comandos, indisciplina de 

voo, julgamento de pilotagem, manutenção de 

aeronave, planejamento de voo, pouca 

experiência do piloto, conhecimento de 

normas de sistema de tráfego aéreo. 

A ocorrência dos fatores contribuintes 

nos relatórios de acidentes é classificada como 

“não contribuiu”, “contribuiu” ou 

“indeterminado”. São considerados para as 

estatísticas do Cenipa apenas os fatores 

constatados como “contribuiu”, no entanto, 

serão considerados nesse trabalho, também, os 

fatores “indeterminados”, pois se considera 

que o fator classificado como indeterminado 

ter sido levantado como possível de estar 

presente pelo órgão investigador, e para fins 

de prevenção pode, portanto, ser relevante. 

Considerando esse tipo de 

categorização, estatísticas apontam que 

fatores humanos são a principal causa de 

acidentes aeronáuticos (Marques, 2004; 

Martins et al, 2006). A participação desses 

fatores em acidentes ligados a sistemas 

complexos, como é o caso de acidentes 

aeronáuticos (Shapell et al, 2007), tem sido 

crescente nas últimas décadas (Dekker, 2002; 

Woods et al, 2006).  

As informações sobre os acidentes são 

encontradas nos relatórios, que são públicos, e 

podem ser facilmente encontrados na página 

de internet do Cenipa 

(http://www.cenipa.aer.mil.br). Na página do 

motor de busca, é possível notar o seguinte 

aviso: “Estão disponibilizados os relatórios 

produzidos a partir de 2007”. Apesar disso, é 

possível encontrar alguns relatórios a partir de 

2005. 

É relevante verificar que, ao clicar no 

link para abrir a ocorrência, o Cenipa 

apresenta a página de “Recomendação de 

Segurança de Voo”, com a data do acidente e 

matrícula da aeronave (essenciais para a 

identificação do acidente específico) e um 

breve histórico do acidente. Em alguns casos, 

especialmente os mais recentes, em que o 

relatório final ainda não está disponível, tem-

se o “Relatório Final Simplificado” (SUMA), 

em que a descrição e conclusão sobre os 

fatores não é tão completa e não possibilita 

maiores análises – estando, portanto, fora do 

escopo do presente trabalho. 
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3. FLORESTA DE CAMINHOS 

ÓTIMOS 

Para se conhecer os padrões de 

acidentes mais relevantes da amostra, será 

aplicado o método hipotético-indutivo por 

meio de Aprendizado de Máquina, uma área 

da Inteligência Artificial (IA). A adoção desse 

método se dá por se tratar de uma análise 

complexa quanto à quantidade de variáveis, 

apesar do tamanho da amostra não ser grande 

(inferior a 100). Além dessa complexidade, 

acredita-se que a ferramenta contribua 

também para garantir a imparcialidade no 

estabelecimento dos padrões nos acidentes.  

A ferramenta baseada em Aprendizado 

de Máquina que será utilizada é conhecida 

como classificador de padrões Floresta de 

Caminhos Ótimos (Optimum-Path Forest – 

OPF). A utilização desse Framework objetiva 

estabelecer quais os padrões mais 

representativos quando se considera todos os 

dados coletados dos acidentes. Nessa 

ferramenta, esses padrões são chamados de 

clusters de representatividade (Papa, 2008).  

O algoritmo da ferramenta OPF foi 

proposto por Papa (2008) e tem base na IFT 

(Image Foresting Transform – Transformada 

Imagem Floresta), criada por Falcão et al 

(2004). O que diferencia a ferramenta de sua 

base é o fato de poder ser aplicada em 

diferentes tipos de conjuntos de dados, 

enquanto a IFT se limita ao domínio da 

imagem. O OPF é um método de 

reconhecimento eficiente e eficaz de padrões, 

sendo utilizado principalmente em análise de 

imagens, em que as amostras podem ser 

pixels, imagens ou objetos de imagens, como 

por exemplo, contornos ou regiões.  

Considerando a aplicação dessa 

ferramenta, notou-se sua utilização em várias 

áreas diferentes dentro do meio acadêmico. 

No entanto, não se encontrou a sua aplicação 

a nenhuma área relacionada à aviação ou à 

segurança, tornando a aplicação neste trabalho 

uma análise exploratória, e de certa maneira, 

inovadora. 

De acordo com de Souza et al (2012), o 

algoritmo do OPF possui eficiência no 

processo de treinamento e eficácia na etapa de 

classificação dos dados. O autor ainda 

considera sua abordagem matemática como 

simples, explicando que a ferramenta 

fundamenta-se basicamente na Teoria dos 

Grafos e alguns algoritmos aplicados nesta 

teoria, que são divididos em duas etapas, 

sendo elas respectivamente de “treinamento” 

e de “testes”. Os protótipos da amostra de 

acidentes participam de um processo de 

competição disputando as outras amostras 

oferecendo-lhes caminho de menor custo e 

seus respectivos rótulos. Chegando ao final 

desse processo, é obtido um conjunto de 

treinamento particionado gerando uma 

coleção de árvores, e a união dessas árvores é 

chamada de floresta, que proporciona o nome 

do classificador (de Souza et al, 2012). 

O OPF tem sido muito utilizado para se 

encontrar padrões em diversos tipos de base 

de dados de amostras ou populações que 

podem estar totalmente, parcialmente ou não 

rotuladas. Essa rotulação define qual das três 

técnicas diferentes no OPF é utilizada, sendo 

elas: supervisionada (mais utilizada), 

semisupervisionada e não-supervisionada. No 

presente trabalho, foi utilizada a técnica não-

supervisionada pelo fato de não desejar limitar 

os resultados e buscar saber quais são os 

possíveis padrões em cada uma das análises, 

ou seja, buscar-se-á analisar os seus 

resultados, que podem ser de classes 

diferentes que podem formar um mesmo 

cluster, ou uma classe dividida em vários 

clusters. 

O OPF não-supervisionado permite que 

se encontre diferentes agrupamentos em um 

determinado conjunto de dados, sem que seja 

necessário definir a sua quantidade, 

encontrando os elementos mais significativos 

desses agrupamentos. De acordo com Afonso 

(2013), essa é uma das vantagens em relação a 

outras técnicas, pois o OPF não-

supervisionado é capaz de encontrar melhores 

agrupamentos em menos tempo quando 

comparado à outras técnicas de agrupamento 

disponíveis. 

OPF não-supervisionado possui uma 

etapa de treinamento, da mesma forma que a 

versão supervisionada. No entanto, o OPF 

não-supervisionado trabalha com conjuntos de 

amostras não rotuladas. Ele considera a 

distância entre as características, em que as 

amostras de dados são os nós de um gráfico 

no espaço de características e os arcos são 
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definidos por uma relação de adjacência. A 

minimização ou maximização de uma função 

de valor desses caminhos pelo algoritmo IFT 

emite uma floresta de caminhos ótimos, que é 

uma partição de dados em grupos ou classes. 

A formação consiste em encontrar 

protótipos e uma floresta de caminhos ótimos 

a partir de um determinado conjunto de 

treinamento. A classificação de uma nova 

amostra é feita considerando-a como parte do 

gráfico original visando melhorar o caminho 

até ele. A amostra é então assumida como 

sendo do mesmo grupo ou turma da raiz que o 

conquistou por este caminho ideal. 

De maneira geral, o OPF não-

supervisionado identifica primeiro uma 

amostra para cada amostra mais relevante e 

em seguida, define a zona de influência e 

robustez dessa amostra sobre as outras.  

Nesse trabalho, foi utilizada a versão 

2.1, mais recente, disponível em agosto de 

2015. Essa versão do software, bem como o 

seu código fonte estão disponíveis desde 

junho de 2014 no website do software LibOPF 

do Instituto de Computação da Universidade 

de Campinas (Unicamp) (2015). O LibOPF é 

uma biblioteca de funções e programas de uso 

livre dos classificadores OPF. De acordo com 

o site do LibOpf (2015), essa segunda versão 

possui características adicionais à primeira 

tanto no software supervisionado quanto no 

não-supervisionado que foi utilizado no 

presente estudo. 

Para as análises desse trabalho, será 

considerada a opção de 20 caminhos para 

medir a conectividade entre as amostras. A 

intenção é buscar os padrões e verificar se o 

OPF é capaz de relacioná-las segundo as suas 

classes, para confirmar características 

específicas de cada classe.  

4. ETAPAS METODOLÓGICAS 

Foi solicitada ao Cenipa uma planilha, 

denominada “Ocorrências”, com 10 variáveis, 

sendo elas “Matrícula da Aeronave”, a 

“Classificação da Ocorrência”, a “Data da 

Ocorrência”, o “Tipo de Ocorrência”, 

“Estado”, “Cidade”, “Categoria de Registro 

da Aeronave”, “Tipo de Aviação”, “Modelo 

da Aeronave” e o “Tipo de Operação”. Nessa 

planilha, foram encontrados 543 registros de 

acidentes que eram considerados, pelo Cenipa 

como sendo da categoria aviação geral. No 

entanto, percebeu-se que o órgão inclui na 

categoria todas aquelas que não fazem parte 

da aviação regular (linhas aéreas).  

Portanto, nesses 543 registros, estavam 

aeronaves dedicadas à atividades relacionadas 

por exemplo à instrução, táxi aéreo, agrícola e 

múltipla, que possuem exigências e 

características muito diferentes do que se 

considera como aviação geral. Para se chegar 

ao total de acidentes exclusivamente 

relacionados à aviação geral, foram realizadas 

seis etapas de “limpeza”, explicadas a seguir. 

Primeiro, foram considerados apenas os 

registros da coluna “Tipo de Aviação” que 

estavam com rótulo “Aviação Geral”, 

restando um total de 281 registros de 

acidentes. Após isso, percebeu-se a existência 

de relatórios de acidentes dos Serviços Aéreos 

Especializados (SAE), que não são objeto de 

estudo desse trabalho por não terem o 

transporte de passageiros como atividade fim, 

e sim como consequência de outra atividade, 

como por exemplo, a pulverização aérea, os 

serviços de bombeiros ou de fotogrametria. 

Depois de excluídos, restaram 255 relatórios 

de acidentes. 

A terceira etapa exigiu consulta ao 

banco de dados público do Registro 

Aeronáutico Brasileiro (RAB), utilizando o 

prefixo de matrícula de cada uma dessas 255 

aeronaves para categorizá-las como de asa 

fixa (aviões) ou asas rotativas (helicópteros). 

Nessa análise, foram excluídos também, além 

dos helicópteros, os motoplanadores, que são 

planadores com pequenos motores, 

geralmente utilizados para desporto. Nessa 

etapa, foram excluídos também os “Jatos”, 

que são as aeronaves que utilizam motores a 

jato ou turbo-fan, restando 182 registros de 

acidentes.  

Aproveitando o banco de dados público 

do RAB, na quarta etapa foram analisados os 

modelos de aeronaves, em que foram 

identificadas 23 aeronaves que são 

tipicamente utilizadas para serviços de 

pulverização agrícola ou para atividades 

aéreas dos bombeiros. Por não executarem o 

mesmo tipo de atividade que as outras 

aeronaves da aviação geral, essas 23 
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aeronaves foram excluídas da planilha, 

restando assim, 159 relatórios. 

Na quinta etapa, visando unificar a 

legislação referente às exigências de 

treinamento dos pilotos e considerando o 

modelo da aeronave levantado anteriormente 

junto ao banco de dados público do RAB, 

encontrou-se que nove desses acidentes 

ocorreram com aeronaves “Tipo” (que 

necessitam de treinamento específico), que 

não se enquadram no problema de pesquisa 

desse trabalho, sendo desconsideradas nessa 

etapa da triagem. Restaram, portanto, 150 

registros de acidentes. 

Na sexta e última etapa, dos 150 

registros, 143 se enquadravam na Categoria 

de Registro de Aeronave “Serviços Aéreos 

Privados (TPP)”, três na Categoria de 

Registro de Aeronave “Administração Direta 

Estadual (ADE)”, e uma na Categoria de 

Registro de Aeronave “Administração Direta 

Federal (ADF)”. Notaram-se também três 

aeronaves de matrícula estrangeira. Optou-se 

por desconsiderar todos os registros de 

Categoria de Registro de Aeronave que não 

fossem “Serviços Aéreos Privados (TPP)”, 

mantendo as três aeronaves de matrícula 

estrangeira por executarem o mesmo tipo de 

atividade para o mesmo tipo de operador, 

restando 146 registros considerados doravante 

como os registros de acidentes da aviação 

geral no período 2005 a 2015. 

Após essa limpeza, buscaram-se os 

relatórios correspondentes aos registros de 

acidentes da aviação geral no período 2005 a 

2015. Nota-se na página inicial dos relatórios 

(Brasil, 2015) o seguinte aviso: “estão 

disponibilizados os relatórios produzidos a 

partir de 2007”. Apesar disso, foram 

verificados todos os relatórios disponíveis, 

considerando os registros de acidentes da 

aviação geral no período 2005 a 2015 

identificados na 1ª Parte, encontrando-se a 

quantidade de 97 resultados, sendo que quatro 

deles consistiam apenas em “relatório final 

simplificado” (SUMA) e não representam o 

relatório final.  

Como no OPF não podem ser inseridos 

dados nulos relacionados aos acidentes, os 22 

relatórios em que faltavam dados 

correspondentes à experiência do piloto (em 

quantidade de horas de voo), também não 

foram incluídos na análise, restando, portanto 

71 relatórios que foram classificados no OPF. 

Durante a coleta de dados dos relatórios 

finais, reunindo-se os dados considerados 

mais padronizados e importantes a esse 

trabalho, que compõe as variáveis analisadas 

no presente trabalho. A seguir, foi realizada 

uma breve explicação sobre o tipo de dado e 

sua relevância para as análises, bem como as 

observações relacionadas a cada um deles. 

 Matrícula da aeronave: trata-se da 

identificação da aeronave. Estas marcas são 

representadas por cinco caracteres alfabéticos: 

os dois primeiros são as marcas de 

nacionalidade, que no caso de aeronaves 

brasileiras são designados os caracteres PT, 

PP, PR ou PU, que indicam a nacionalidade 

brasileira, e os três últimos são as marcas de 

matrícula. As marcas de uma aeronave são o 

grupo de caracteres identificadores de uma 

aeronave civil próprio de sua nacionalidade e 

decorrente de seu registro. Considerando as 

análises desse trabalho, a matrícula serve 

como rótulo de cada relatório de acidente. 

 Quantidade de fatores “contribuiu”: 

representa a quantidade de fatores 

contribuintes considerados como “contribuiu” 

no relatório final de um determinado acidente. 

São os fatores que o órgão determinou, após a 

investigação, terem influenciado diretamente 

a ocorrência do acidente. 

 Quantidade de fatores 

“indeterminados”: representa a quantidade de 

fatores contribuintes considerados como 

“indeterminados” no relatório final. São os 

fatores que o órgão não conseguiu determinar, 

após a investigação, como fatores que tenham 

influenciado diretamente na ocorrência 

acidente. No entanto, são fatores considerados 

pelo órgão como relevantes a ponto de serem 

considerados. 

 Quantidade total de fatores: representa 

a soma dos fatores contribuintes considerados 

como “indeterminados” e “contribuiu” no 

relatório final. 

 Tipos de fatores: depois de levantadas 

as quantidades de fatores (“indeterminados” e 

“contribuiu”), foram criadas colunas para cada 

um dos fatores contribuintes específicos 

dentro dos aspectos dos fatores operacionais, 

humanos e materiais. 
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 Experiência do piloto: essa variável foi 

dividida em três e considera a experiência dos 

pilotos em quantidade de horas de voo. A 

primeira variável representa a “Quantidade de 

Horas Totais”, ou seja, quantas horas de voo o 

piloto possui desde o início de sua carreira; a 

segunda representa a “Quantidade de Horas 

nos Últimos 30 dias”, que trata da quantidade 

de horas de voo mais recente; e a terceira 

representa a “Quantidade de Horas no Modelo 

de Aeronave do Acidente”, que é a 

experiência de voo na aeronave específica do 

acidente.  

Consideraram-se apenas os valores de 

horas inteiras, desprezando-se os minutos. 

Nas situações em que não havia exatidão na 

quantidade de horas, indicando, por exemplo, 

“mais de X horas”, sendo X a quantidade de 

horas, foi adotado o valor do qual se havia 

garantia. Nos casos em que existia presença 

de copiloto, foram somados os dados de horas 

do copiloto e do comandante. É importante 

ressaltar que de todos os relatórios analisados, 

22 não continham os dados sobre a quantidade 

de horas, o que limita as análises a uma 

amostra de 71 relatórios de acidentes. 

 Qualificação do piloto: além da 

experiência do piloto, levantou-se a 

qualificação do piloto quanto a possuir 

“Licença de Piloto Privado”, “Licença de 

Piloto Comercial”, “Habilitação de Voo por 

Instrumentos (IFR)”, e “Curso Específico da 

Aeronave”, significando: 

– Licença de piloto privado (PP): a 

licença de piloto privado é a primeira 

necessária para que o envolvido seja 

considerado piloto. Ela é necessária para se 

obter qualquer umas das explicadas a 

seguir e não permite que seja exercida 

atividade remunerada.   

– Licença de piloto comercial (PC): a 

licença de piloto comercial é o que garante 

o direito de exercer função remunerada, 

garantindo a profissionalização do piloto. 

Nos casos em que o piloto possuía 

habilitação PLA (piloto de linha aérea), foi 

considerado como “PC”, pelo fato de ser 

pré-requisito para a obtenção da carteira de 

“PLA”. 

– Habilitação de voo por instrumentos 

(IFR): essa habilitação indica que o piloto 

está apto a voar em condições 

meteorológicas adversas, utilizando apenas 

os instrumentos de bordo. Apesar de 

também pode ser realizada de piloto 

privado, esse não foi o caso de nenhum dos 

pilotos analisados, tento todos pelo menos 

a licença de piloto comercial. 

– Curso específico da aeronave: 

identificar pilotos que tenham realizado 

curso específico da aeronave, semelhante 

ao que é obrigatório para aeronaves que 

exigem a habilitação “Tipo”. Não foi 

considerado como tal, habilitações MLTE 

(para aeronaves multimotoras), nem 

anfíbio, por se tratarem de habilitações que 

permitem os pilotos operarem mais de um 

modelo de aeronave diferente. Todos os 

pilotos que possuíam algum tipo de curso 

específico, também possuíam as licenças 

de PC e IFR. 

No caso de acidentes com presença de 

copiloto, foram mantidos os dados de licença 

daquele que possuía maior quantidade de 

licenças. 

 Vítimas fatais: levantaram-se também 

os dados sobre a fatalidade dos acidentes, 

considerando a tripulação, os passageiros, e os 

terceiros. 

 Motores da aeronave: considerando os 

relatórios, buscaram-se no RAB informações 

quanto ao número de motores da aeronave de 

acordo com sua matrícula, tendo todos os 

acidentes analisados sido com aeronaves 

monomotoras ou bimotoras. 

 Presença de copiloto: copiloto ou 

segundo piloto em comando é um piloto, 

membro da tripulação de uma aeronave, cuja 

função é auxiliar o piloto em comando 

durante a operação da aeronave. A presença 

de copiloto não é obrigatória na operação de 

aviões “classe”, como todos os analisados 

nesse trabalho. É importante ressaltar que 

foram encontrados apenas cinco relatórios 

com a presença de copiloto. 

5. RESULTADOS E ANÁLISES 

Com 20 caminhos, foram encontrados 

três acidentes como sendo os mais 

representativos de cada cluster, o que significa 

três padrões diferentes de acidentes, cada um 

deles representando uma determinada parcela 
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de acidentes. A seguir, serão demonstradas as 

características de cada um dos acidentes. 

O acidente do PT-WJQ, acontecido em 

agosto de 2008, foi uma falha de motor em 

voo que possuiu cinco fatores “contribuiu”, 

todos humanos. Três desses fatores eram 

psicológicos (processo decisório, processos 

organizacionais, e atitude) e dois operacionais 

(planejamento de voo e supervisão gerencial). 

Esse acidente teve quatro fatores 

“indeterminados”, também humanos e todos 

operacionais (motivação, instrução, condições 

meteorológicas adversas e aplicação de 

comandos). 

O piloto, proprietário da aeronave, 

possuía 300 horas totais, 15 horas nos últimos 

30 dias e 200 horas no modelo da aeronave do 

acidente, ou seja, quase toda a sua 

experiência. Quanto à qualificação, o piloto 

possuía apenas a licença de piloto privado. A 

aeronave, monomotora, era um Beechcraft 

Bonanza F33A que não estava com copiloto 

(não obrigatório para a mesma), tendo o piloto 

apenas um passageiro, sem vítimas fatais. 

O acidente PT-EDP, um Embraer 

Sertanejo 721C com falha de motor na 

decolagem, teve apenas um fator “contribuiu”, 

sendo ele humano operacional (julgamento de 

pilotagem) e nenhum fator “indeterminado”. 

Quanto à experiência, o piloto possuía 7200 

horas totais, 38 horas nos últimos 30 dias e 

175 na aeronave do acidente do acidente e 

possuía apenas a licença de piloto privado. Na 

ocasião do acidente (março de 2009), a 

aeronave, monomotora, estava sem copiloto e 

carregava quatro passageiros, não deixando 

vítimas fatais. 

O acidente PT-WIR, ocorrido em 

outubro de 2008, foi tipificado como perda de 

controle em voo e teve três fatores 

“contribuiu”, sendo todos humanos 

operacionais (julgamento de pilotagem, pouca 

experiência do piloto e instrução) e um fator 

“indeterminado”, também humano 

operacional (planejamento de voo). 

O piloto possuía licença de piloto 

comercial e habilitação de voo por 

instrumentos, bem como 950 horas totais, 

nove horas nos últimos 30 dias, mas apenas 

uma hora na aeronave do acidente, um Cesnna 

337A Skymaster. Não havia copiloto nem 

passageiros na aeronave bimotora, sendo mais 

um acidente sem vítimas fatais. 

Nota-se, portanto, que por mais que os 

três acidentes demonstrados como padrão 

sejam os mais distintos possíveis entre si, 

considerando as variáveis analisadas, possuem 

características de semelhança entre si.  

Um padrão considerado positivo disso é 

o fato de nenhum dos três possuir vítimas 

fatais, o que pode ser considerado como uma 

característica de acidentes da aviação geral, 

ou seja, mesmo que aconteçam mais acidentes 

na aviação geral do que em outras categorias, 

os acidentes possuem como padrão a não 

vitimização fatal de pessoas. 

No entanto, nota-se também o padrão 

considerado negativo que é o fato de todos os 

pilotos possuírem baixa experiência nas 

aeronaves dos acidentes (respectivamente: 

200, 175 e uma hora). Isso é comum para 

pilotos com mais experiência total (caso do 

PT- EDP com 7200h) quanto média (caso do 

PT-WIR, com 950h), quanto baixa (caso do 

PT-WJQ, com 300h). As horas nos últimos 15 

dias acabaram por se mostrar semelhantes ou 

muito próximas, e não permitem maiores 

análises da maneira como os dados foram 

tratados. 

Outro padrão encontrado é de não 

presença de copiloto em nenhum dos 

acidentes, o que pode era esperado pelo fato 

de apenas cinco acidentes da amostra possuir 

essa variável. 

Um padrão que merece ser mais bem 

explorado é de que os três acidentes 

aconteceram com aeronaves monomotoras, o 

que pode significar uma maior 

representatividade dos acidentes com 

monomotor dentro da categoria aviação geral. 

Quanto aos fatores contribuintes, nota-

se apenas a ocorrência de fatores humanos nos 

três acidentes. Se considerados todos os 

fatores (tanto “contribuiu” quanto 

“indeterminados”), tem-se 11 fatores humanos 

operacionais contra apenas três fatores 

humanos psicológicos. Isso significa que os 

fatores operacionais acabam por estarem 

presentes mesmo em acidentes de padrões 

diferentes, ou seja, são comuns aos acidentes 

da aviação geral e políticas para a sua 

prevenção ou diminuição de sua ocorrência, 

se fazem válidas e necessárias. 
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6. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Quanto aos resultados, notou-se que, 

apesar dos padrões demonstrados não 

apresentarem fatalidades, se devem realizar 

novos estudos aprofundando a análise na 

experiência específica dos pilotos na 

aeronave, pois todos os pilotos envolvidos nos 

acidentes tinham como padrão possuir pouca 

experiência na aeronave, enquanto que para a 

experiência total ou nos últimos 30 dias, não 

se encontrou padrão. 

Todos os padrões representaram 

acidentes com aeronaves monomotoras. Faz 

necessário, portanto, verificar se a quantidade 

de voos com aeronaves monomotoras é tão 

superior à de bimotoras para explicar esse 

fenômeno, ou se voos com aeronaves 

monomotoras estão mais suscetíveis a 

acidentes. 

O estudo também descobre que além de 

fatores humanos serem os mais comuns, os 

fatores operacionais são os que melhor 

representam os acidentes, provavelmente por 

aparecerem em maior quantidade em relação 

aos psicológicos. Estudos ligados à operação 

das aeronaves são, portanto, imprescindíveis, 

especialmente considerando o treinamento de 

pilotos, pois se encontrou dois padrões de 

acidentes com pilotos pouco treinados (apenas 

licença de piloto privado). Esses estudos 

podem estar coordenados, por exemplo, com o 

treinamento específico na aeronave, por conta 

do que foi encontrado quanto à experiência 

baixa nas aeronaves dos acidentes. 

Em uma utilização pioneira do OPF 

para a identificação de padrões em acidentes 

aeronáuticos, verificou-se ser possível a 

aplicação do método, desde que sejam 

tomadas algumas precauções quanto à 

quantidade de possibilidades nas variáveis 

analisadas. 

Após a aplicação do método e a análise 

dos resultados, sugere-se fazer análises 

separadas, ou seja, analisar o padrão de 

ocorrência dos fatores contribuintes e 

relacioná-los a apenas uma variável, ou 

analisar apenas duas variáveis. Essa percepção 

se dá por ter um número muito grande de 

possibilidades na variável “fatores” 

(totalizando 57) por exemplo, enquanto que 

quanto à motorização existem apenas duas 

opções (monomotor ou bimotor). Nesse 

contexto de OPF não supervisionado, a 

variável motorização acaba tendo pouca 

relevância para os protótipos, o que pode 

enviesar o resultado de maneira negativa. 
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